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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 004/2018 

!1. PREAMBULO  

1.L O MUNICIPIO DE PINDARÉ-MIRIM, através da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim - 
MA, através do Pregoeiro(a), designado por Portaria, torna público para conhecimento dos 
interessados que fará realizar o processo lieitatório na modalidade PREGÃO, em sua forma 
PRESENCIAL, sob o n° 004/2018, do tipo menor preço por item, com entrega parcelada, para 
Registro de Preços. 

1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade 
Pregão, sob a égide da Lei tf 10.520/2002 e subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 
Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, bem como o Decreto n° 7892/2013 e demais 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.3. Os envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação, deverão ser 
entregues na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no Prédio da Secretaria 
Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, 
localizada na Avenida Elias Haickel, n° 11, Centro, Pindaré-Mirim/MA, até às 14:00/is do 
dia 30 de abril de 2018. 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 
Edital. 

[2. ORJETO.  PÀ LICJTA00 

2.1. Contratação de empresa especializada no Fornecimento de Gêneros Alimentícios, visando 
atender as necessidades do Hospital e Maternidade José Sarney ligado à Secretaria Municipal de 
Saúde de Pindaré-Mirim - MA, através do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme o 
deta1hamento que consta do Turno de Referência (Anexo 1), parte integrante deste Edital. 

2.2. A quantidade dos produtos indicados no Termo de Referência (Anexo 1) é apenas estimativ. - 
será solicitada de acordo com as necessidades do órgão solicitante, podendo ser utilizada no to t * 
ou em parte_ 
2.2.1. Todas as Especijicações e Quantidades  estão elencadas no item "3" do Te fo ; 
Referência do presente Edital e seus Anexos. 

2.3. Deverão os produtos ofertados pelo licitante atender às exigências de qualidade, obs .  rv; io 

os padrões e normas baixados pelos órgãos competentes de controle de qualidade — 	T, 
INMETRO, PROCON, e outros, sempre que pertinentes —, atentando o fo 	edor, 
principalmente, para as prescrições contidas no art. 39, inciso VIII, da Lei ri° 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

2.4. Valor estimado para este procedimento licitatório importa o valor de R$ 624.941,43 
(seiscentos e vinte e quatro mil novecentos e quarenta e um reais e quarenta e três centavos). 
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2.5. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro 
de 2018, contados da data de sua assinatura. 

.DA ÕWiÇÔSGÂAIS PARA PARTICIPAÇÃO 1 

3.1. Poderão participar deste Pregão: 

3.1.1. Quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao 
objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos; 

14. DAS  RESTRIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Não poderão participar deste Pregão: 

4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital. 

4.1.2. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, (reguladas pelo Dec. Lei 
7.661/45, ou em falência, recuperação judicial ou extra judicial reguladas pela Lei 11.10112005) 
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

4.1.3. Empresas que tenham sido declaradas iniclôneas por órgão da Administração Pública, direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no 
Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão. 

4.1.4. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, 
qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.13. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de 
bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técn1 

4.1,6. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

\ 4.2, Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações\ nced o a 
microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar n° 123, de 14 dez bro 
de 2006, alterado pela Lei Complementar ri") 147, de 07 de agosto de 2014, as que se e ad em 
em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro. 

.5. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

5.1. Será facultado ao Pregoeiro decidi no momento da sessão se haverá necessidade de solicitar 
amostras. 

5.1.1. Se solicitado as amostras serão dirigidas ao setor responsável da Secretaria Municipal de 
Saúde do Município de Pindaré-Mirim/Ma, obrigatoriamente através de duas vias de oficio em 
papel timbrado da licitante (contendo o nome empresarial, CNPJ, endereço, telefone/ fax) no 
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horário de funcionamento do setor supracitado (08h0Omin às 13h0Omin) em até 48 horas após a a 
solicitação, conforme ata lavrada, com o seguinte conteúdo e nas seguintes condições: 

a) Número do Pregão; 

b) Os itens classificados e a ordem de classificação: 

c) As amostras deverão obrigatoriamente ser identificadas com uma etiqueta contendo nome da 
empresa, número da licitação e do item correspondente, As amostras que não estiverem 
identificadas e etiquetadas serão desclassificadas no ato da entrega, mas ficarão retidas para 
eventuais comprovações. 

d) As amostras deverão ser entregues em embalagens em bom estado. As amostras que forem 
apresentadas em embalagens enferrujadas, amassadas ou em estado de fragilidade serão 
desclassificadas no ato da entrega, mais ficarão retidas para eventuais comprovações. 

5.1.2. A empresa deverá fornecer com as amostras relação dos itens, conforme Anexo do Edital. 

5.1.3. Será entregue ao licitante o recibo de entrega das amostras. Após a entrega das amostras 
será feita a análise pelo Setor de alimentação da Secretaria Municipal de Saúde, para emissão do 
Laudo de avaliação das Amostras. 

5.1.4. O Setor de Alimentação responsável emitirá até 48 horas após recebimento das amostras o 
Laudo de Avaliação (assinado pelo Responsavel) e será disponibilizado ao licitante, caso rnha 
interesse. 

5.1.5. Os produtos das empresas que tiverem sido rejeitados pelo Laudo de A 
Amostras não serão considerados no Pregão. 

5.2. As licitantes classificadas provisoriamente em 1° e 2° lugares  que não apresent; - 
AMOSTRAS ou tiverem suas AMOSTRAS reprovadas serão desclassificadas dos itens ve 
sendo solicitadas amostras das licitantes subseqüentes até que seja obtida uma AMOS+ • 
APROVADA para os itens supracitados. 

6.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, EM SEPARADO  
dos envelopes N° Cl e 02: 

a) (1:ratando-se de represenfante  legai, (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): 
Requerimento do Empresário, Estatuto, Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência  de  tal investidurasjuente 
Com cópia autenticada, por Cartório competente ou por servidor da -CPL  da cédula de_identidade, 
!ou outro documento oficial que contenha foto, sendo que a autenticação realizada na Comissão 
dar-se-á até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame, mediante a apresentação dos 
originais para confronto. 



ç". 	 Estado do Maranhão 
',1•"-' , !,  

Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Comissão Permanente de Licitações  

b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, no qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes; 

b.1) Procuração por instrumento particular devera estar com firma da assinatura devidamente 
reconhecida  por cartório competente,  acompanhadas de cópia do documento que_comprove os ( 

t poderes do mandantepara a outorga, dentre os indicados na alínea ' 

b.2) Em se tratando de instrumento de procuração pública, esta deverá ser apresentada no original 
ou cópia autenticada da mesma, acompanhada de documento comprobatório que legitime o 
outorgante a constituir mandatário; 

b.3) Serão acatadas as Procurações redigidas de forma Genérica, desde que na sua redação conste 
obrigatoriamente poderes para participar de licitação, processos licitatórios ou outras expressões . .._. a . .   
afins, tom firma da assinatura devidamente reconhecida por cartório competente, acompanhadas i 1e cópiado documento que comprove ospoderes do mandante para a outorga, dentre os  indicados  
ina alínea "a",  . 

b.4) Na hipótese de não constar prazo de validade nas PROCURAÇÕES apresentadas, o 
Pregoeiro aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta dias) dias imediatamente 
anteriores à data da sessão. 

e) A licitante IvIicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir o regime 
diferenciado e favorecido em licitações concedido pela Lei Complementar ri 123/2006, alterado 
pela Lei_Cornplernentar n° 147, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar no original ou em 
Cópia de-vidamente auten-Úcaja em cartório ou por servidor eia CPL, da Úert-Calão 
Ex_peclida pela Junta Comercial do domicílio da licitante expedida no ano de2018, comprovando 
que a empresa se enquadra na situação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
juntamente com a Declaração de enquadramento de ME e EPP, conforme modelo no rAnexo_111, 

cl) A licitante que não apresentar a documentação conforme disposto na alínea c, ou apresentar 
qualquer outro documento diferente do exigido RO ato do credenciamento decairá do direit t e 
posteriormente se declarar Microempresa ou Empresa de pequeno porte, pere- !to 
automaticamente os direitos que lhe conferem a Lei Complementar 123/2006, alterado , - 
Complementar nci 147, de 07 de agosto de 2014 (em nenhuma hipótese será ac ,  to o li 
documento equivalente diferente do solicitado). 

d) Declaração de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, em 
ao disposto no artigo 4 0, inciso VII da lei federal 10_520 de 17 de julho de 20( 
modelo no Nri—e—x-o-1-1 deste edital sendo permitido ao representante legal no ato do cre 
fazer a declaração de próprio punho. 

6.2. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciai-nem° impedirá a licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de 
declarar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública 
do Pregão, mas em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame. 
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6.2.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta 
escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
6.3. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de 
um mesmo representante para mais de uma empresa. 

6.4. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão Pública 
realizada. 

6.5. A documentação apresentada para o Credenciarnento, em nenhuma hipótese será aproveitada 
para qualquer outra etapa do certame, sendo exclusiva para o Credenciamento do representante da 
licitante, 

6.6. O pregoeiro poderá autenticar os documentos para credenciamenteF, durante a sessão, se 
necessário. Ultrapassada esta fase as licitantes que não apresentarem a documentação como 
exigida no ato convocatório, os seus representantes não serão credenciados. 

6.7. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituido por 
outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do item 

6.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma licitante, 
_ 

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA. 	 -1 . 	 . 

7.1. As propostas deverão ser datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, 
preferencialmente em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras 
ou entrelinhas, devendo estar rubricadas e a Ultima folha assinada por representante legal da 
empresa. Em caso fortuito de a proposta apresentada estiver sem assinatura, o Pregoeiro permitirá 
que mesma seja assinada por representante devidamente credenciado no ato da sessão. Caso não 
haja representante credenciado, a proposta será desclassificada. 

7.2. As Propostas deverão vir em 1 (uma) via, em papel timbrado da empresa, contendo o 
da empresa, if do CNRI; n° da Inc. Estadual; n° da Inscrição Municipal, endereço com 
matriz ou filias participante do certame, contendo o n 0  e nome do certame, nome; número c 
número do CPF do representante legal para assinatura do contrato, nome da instituição ina 
com o numero da Conta e Agência disponível para transferência. 

7.2.1. Os seguintes dados da licitante: Razão Social; Endereço; Telefone/fax; MI/rido nJ; e 
Dados bancários — Agência/Conta/Banco (se houver); 

7.2.2. Preço unitário e preço total do item em algarismo e preço total da proposta en-14arisrrio e 
por extenso e o valor global da proposta ern algarismo e por extenso, já incluído os cuktiós de frete, 
encargos riscais, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto licitado; 

7.2.3. Prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação; 

7.2.4. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficain os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos; 
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7.2.5. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as licitantes se limitar às 
especificações deste Edital; 

7.2.6. Prazo de entrega conforme definido no Anexo I - Termo de Referência; 

7.2.7. Todas as empresas participantes do certame terão que apresentar a marca para os produtos 
cotados, 

7.2.8. As Propostas que possuírem pequenas incorreções poderão ser retificadas pelo 
representante legal da empresa ou seu mandatário na sessão pública do pregão, após autorização 
do Pregoeiro, a exemplo dos seguintes casos: 

a) Serão corrigidos, automaticamente, pelo(a) Pregoeiro(a), quaisquer erros de soma dou 
multiplicação, nas formas abaixo: 

ai) Erro na multiplicação de preços unitários, pelas quantidades correspondentes — será retificado 
mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto; 

a2) Erro na adição — será retificado conservando-se as parcelas correlatas, trocando-se o total 
proposto pelo total calculado; 

a3) Ocorrendo discordância entre o preço unitário e o total de cada item — prevalecerá o primeiro; 

a4) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último; 

a5) Ausência de valor total e/ou global — o valor será o resultado da sorna dos valores unitários; 

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
Sessão do Pregão; 

c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados 
constantes dos documentos apresentados pelo representante legal presente à Sessão do Pregão; 

7.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias consecutivos. As 
que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão 
como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos. 

7,3.1. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, OU o mesm• tei a 
sido declarado inidõneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica i 
de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentaçãoda pr.posF a 
indicação, por parte do licitante, de que inexistern fatos que impeçam a sua partic'isaçãi, na 
presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no Art. 97 da Lei 8.666/93. 

7.4. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

7.4.1. Não atenderem às exigências do presente edital, sejam omissas, apresentem irregularidades 
ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que apresentem quaisquer 
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ofertas de vantagens não previstas neste Edital, ou preços e vantagens baseadas nas ofertas das 
demais licitantes. 

8. CRITERIO DE ACOTABILIDADE DOS PREÇOS._ 

8.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do Pais (Real R$). 

8.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (*,xx) 

SESSÃO PUBLICA PARA RE 
)CUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

9.1. A sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços 
e os documentos de habilitação do proponente melhor classificado, será pública, dirigida ao 
Pregoeiro(a) e realizada de acordo com a Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente as disposições da 
Lei ti 8.666/93 e suas alterações posteriores, e em conformidade com este edital e seus anexos, na 
data, local e horário indicados no preâmbulo deste edital. 

9.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do inicio da sessão, os interessados deverão 
comprovar, através de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e 
para a prática dos demais atos do certame, conforme forma de representação disposta no item 06 
deste edital. 

9.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos 
proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, err 
propostas de preços e os documentos de habilitação, em envelopes opacos, lacrado 
no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, 
dizeres: 

Razão social, CNPJ e endereço da empresa, 
À 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 
Prefeitura Municipal de Pindaú-Mirim 
Avenida Elias Haickel, nci 11. Centro - Pindaré-Mirirn — Ma_ 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N' 004/2018 - "PROPOSTA DE PREÇOS". 

Razão social, CNP] e endereço da empresa. 
À 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Avenida Elias Haickel, n° 11, Centro. - Pindaré-Mirim — Ma. 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 004/2018 - "DOCUMENTAÇÃO". 

9.4. Não será admitida a entrega de apenas um envelope, procedendo-se, em seguida, à abertura 
dos envelopes contendo as propostas de preços, que serão conferidas e rubricadas pelos presentes. 
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9.5. A impugnação de interessados contra as ofertas e os documentos apresentados por 
concorrentes deverá ser feita nessa reunião, exclusivamente pelas pessoas credenciadas para 
representar as empresas em nome das quais pretendam registrar as impugnações. 

110. JULGAMENTO DAS PROROSTAS DE PREÇOS 	  

10.1. Serão proclamados, os proponentes que apresentarem as propostas que obedecerem ao 
disposto no item 06 e que possuam o menor preço, por item, definido no objeto deste edital e seus 
anexos, e as propostas com preços até 10% superiores aquelas, ou as propostas das 03 (três) 
melhores ofertas, conforme disposto nos incisos VIII e IX do artigo 4° da Lei 10.520/02. 

10.1.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 
estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos. 

10.1.2. O Pregoeiro(a), poderá suspender a sessão para verificar se os itens propostos possuem 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e remarcar horário/data para continuação 
da sessão. 

10.2. Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será concedido oportunidade para 
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

10.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 
de menor preço por item. 

10.4. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele ofertado e 
registrado. 
10.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades constantes deste edital, salvo por motivo justo suscitado pelo participante, e lesde 
que aceito pelo Pregoeiro. 

10.6. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas definidas no 
deste edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço ofertado por item. 
10.7. Em seguida o (a) Pregoeiro (a), examinará a aceitabilidade da primeira classificada, 
ao objeto definido neste edital e seus anexos e valor, decidindo motivadarnente a respeito. 

10.8. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que 
formulado, das condições habilitatórias com base na documentação apresentada pelo lici 
própria sessão, em observância ao item 11, 

10.9, Constatado o atendimento pleno das exigências editalicias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo a adjudicação do objeto definido neste edital e seus anexos, efetuada por item, 

10.10. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato 
convocatório, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto licitado. 
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10.11. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro(a) membro da equipe de apoio e os 
proponentes que estiverem presentes até o encerramento do certame. Caso algum licitante se 
ausente da sessão antes da lavratura da ata do certame ou se recuse a assinar a mesma, este estará 
concordando automaticamente com todas as ocorrências registradas na supracitada ata, decaindo 
do direito de qualquer manifestação posterior. A ausência de assinaturas de qualquer licitante não 
tomará irregular e não invalidará, sobre nenhuma hipótese, o certame licitatório em epígrafe. 

10.12. O (a) Pregoeiro (a) na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

10.13. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 
edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

10.14. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta especifica, prevalecerão as da proposta. 

10.15. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e seus 
anexos. 

10.16. No caso de empate entre duas ou mais propostas de preços e não houver lance, o desempate 
se fará em observância ao disposto no item 10.18, permanecendo o empate se fará por sorteio. 

10.17. Caso exista algum fato que impeça a participação de Ilgurri licitante, ou o mesmo tenha 
sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública., este será 
desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 
10.18. Para fins de julgamento das propostas, Será observado o disposto no Art. 44 da lei 
Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar no 147, de 07 de agosto de 2014, em se 
tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, na seguinte forma: 

10.18.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contrafação para as 
rnicroempresas e empresas de pequeno porte. 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microem 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor 'e'. 

b) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não ti et-  ao 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

c) A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma: 

cl) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor ela 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
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c.2) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no 
sub-item c.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de 
empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

e.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

d) Após o encerramento dos lances, a microernpresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
per item em situação de empate, sob pena de preclusão. 

10.19. A empresa vencedora obriga-se a apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar 
da sessão pública de abertura das propostas, nova Planilha de Preços com os devidos preços 
unitários e totais referente ao(s) item(ns) vencido(). 

QNÇ TAÇOI--- 1  

11.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente 
fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no item 8.3. 

A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, em original ou cópia previamente 
autenticada, por cartório competente, por servidor da Comissão Permanente de Licitação — 
CPL ou por publicação na imprensa oficial, não se admitindo apresentação de cópias 
simples para autenticação na própria sessão pública, sendo que a autenticação realizada na 
Comissão dar-se-á até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame, mediante a 
apresentação dos originais para confronto, a seguinte documentação: 

11.1.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;  

t h) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em s tr t o 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de doeu en 	de 
eleição de seus administradores; 	

i 

 

e) Inscrição do ato constitutivo, no órgão competente acompanhada, no caso de 
simples, de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

11.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, que será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

11.1.2.1. Comprovação de Situação Cadastral. 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), obrigatoriamente 
emitida em 2018; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União e Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros junto a Seguridade Social — CND/INSS; 

• c.1) A prova de regularidade com a Previdência Social do Contribuinte Individual — será 
efetuada mediante a apresentação da Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte 
Individual — DRS-CI, expedida exclusivamente pelo Instituto Nacional de Seguro Social — INSS, 
conforme Portaria Conjunta RF13/13GNF n° 1.751/2014. 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante 
a: 

• Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
• Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, relativa à 
ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, mediante: 

• Alvará de funcionamento, expedido pelo Munielpio do domicílio ou sede do licitai 
• Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
• Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho 
apresentação da: 

• CNDT — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

11.1.3, Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 180 (cento e 
oitenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço, quando não vier 
expresso o prazo de validade. 



Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Comissão Permanente de Licitações  

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, 
que comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de Liquidez Geral 
(ILG), o qual deverá ser igual ou maior que 1 (um), aplicando-se a seguinte fórmula: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo >  1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

b.1) A fónrnula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos juntado ao Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o Pregoeiro se 
reserva o direito de efetuar os cálculos; 

b.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM no iNDICE DE LIQUIDEZ 
GERAL acima mencionado deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo, 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo estabelecido no Anexo I deste Edital. 

b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada 
na Junta Comercial; 

b.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede ou domicilio do licitante; 

b.5) Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis das Sociedades por Ações, 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, deverão ser apresentados 
acompanhados da Ata de Aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, ou da publicação em 
Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 

b.6) As demais Sociedades e as Firmas Individuais, deverão apresentar o Balanço Patrimonia 1l e as 
Demonstrações Contábeis, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário em 1  si/e 
ache o Balanço transcrito; 

b.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer 1, 
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá apr,  sie r, 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerranitnt4f  da 
Livro Caixa. 

11.1.4. Qualificação Técnica dos licitantes, que será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, que cornprove(m) que a licitante executou ou está executando o objeto semelhante ou de 
mesma natureza, compatíveis em características, quantidades e prazos, devendo o(s) 
documento(s) conter o nome, o endereço e telefone da(s) entidade (s) atestadora(s). 
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a.1) A(s) certidão (ões) / atestado (s) deverá (ão) ser apresentado (s) em papel timbrado da 
entidade, em original ou cópia reprográfica autenticada, assinados por autoridades ou 
representantes de quem o (s) expediu, com a devida identificação; 

a.2) Caso o documento não seja apresentado conforme exige os itens acima, o Pregoeiro poderá 
abrir diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante; 

a.3) Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as providências 
cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for o caso, adotar outros 
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as 
medidas necessárias; 

b) Alvará Sanitário da Sede do Licitante. 

11.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 0  da Constituição Federal: Declaração 
assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII 
do artigo 7 0  da Constituição Federal, na forma da Lei n° 9.854/99, conforme modelo do Decreto n° 
4.358/02, conforme modelo no Anexo IV. 

11.1.6. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma 
do § 2° do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, 
conforme modelo no Anexo V. 

11.1.7. Declaração expressa de total concordância com os termos deste Edital e seus Anexos 
conforme modelo no Anexo VI. 

11.1.8. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme o Anexo VII deste Edital 
de Licitação. 

11.2. A documentação exigida para habilitação deverá, obrigatoriamente, ser entregue a Comissão 
Permanente de Licitação - CPL da seguinte forma: 

11.2.1. Todos os documentos, deverão obedecer rigorosamente à ordem sequencial listada 
10.1, 

11.2.2. Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela hei 

11.3. O não cumprimento ao disposto no item 10.2.1 e 10.2.2, não inabilitará a lici 
impedirá a mesma de manifestar quaisquer recursos e/ou alegações sobre a Mexi 
documento(s) exigido(s) para a habilitação. 

11.4. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentaçãovdos 
documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 
123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014. 

11.5. As certidões expedidas pela "Internet" e que possuam código para averiguação, estão 
condicionadas à verificação de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor, portanto, 
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no caso de apresentação de certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser 
autenticadas. 

11.6. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição 
aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

11.7. A documentação que não atender ao disposto no item 10.2, não será aceita.  

11.8. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste edital e seus anexos, poderá o(a) Pregoeiro (a) a seu juizo, considerar o 
proponente inabilitado. 

11.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos 
documentos para habilitação, 

10.10. DA HABILITAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE QUE SE BENEFICIAREM, NESTA LICITAÇÃO, DO REGIME 
DIFERENCIADO E FAVORECIDO CONCEDIDO PELA LEI COMPLEMENTAR 
123/2006, ALTERADO PELA LEI COMPLEMENTAR Nó 147, DE 07 DE AGOSTO DE 
2014. 

11.10.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste certame do 
regime diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar ri° 123/2006, alterado pela 
Lei Complementar II' 147, de 07 de agosto de 2014, após a etapa de lances, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.10.2. Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FTSCAL, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame na sessão do pregão, nos termos do §I° do artigo 
43 da Lei Complementar nó 123/2006, alterado pela Lei Complementar n 147, de 07 de agosto de 
2014. Após, o Pregoeiro dará ciência aos licitantes dessa decisão e intimará a licitante declarada 
vencedora para, no prazo de 05(cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderá ao mo 
dessa declaração, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Páblica, p • 

regularização da documentação. 	 1 

11.10.3. A não regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas neste 1 ,, 1 em, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art . g ,  8 da 
lei federal 8.666/1993 e artigo 7' da Lei Federal 10.520/2002, sendo facultado à ad 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos e condiçõe• ,r- I'.tos 
neste edital, eu revogar a licitação. 

11.10.4. No julgamento da habilitação o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos, e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

El._?:DOS RECURSOS  
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12.1. Dos atos do (a) Pregoeiro (a), neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no 
final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contra-razões. Qualquer 
licitante poderá manifestar imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, quando lhe 
será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais dos recursos, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 

12.2. Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão, obrigatoriamente, dar entrada no setor 
de protocolo da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim-MA, à Avenida Elias Haickel, n° 11„ 
Centro, Pindaré-Mirim - MA, durante os dias úteis, das 08h0Omin (oito horas) às 13h00rnin (treze 
horas). Em nenhuma hipótese os memoriais de recursos ou contra-razões serão recebidos 
diretamente pelo Pregoeiro ou por qualquer outro setor, que não o setor de protocolos desta 
Prefeitura. 

12.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.4. Se não reconsiderar sua decisão o (a) Pregoeiro (a) submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da 
homologação do procedimento. 

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recorrer e a adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor, 

12.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim-MA,, durante os 
dias úteis, das 08h00min (oito horas) às 13h0Ornin (treze horas).  
:DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DA LICITANTE _VENCEDORA. 

13.1. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente para 

' ,k 13.2. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convoca a ar amlà-iar o 
contrato, no prazo rná,ximo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

s, 
 o ação e nas 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

13.3. É facultado a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, quando a convocada hão c giparecer 
no prazo estipulado no sub-item 13.2, não apresentar situação regular no ato da assi kura do 
contrato ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabl 

13.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, urna vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, 

WDAS_SANÇO ADMINIS. TRA 114,...E.PENALIDAD 
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13.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 

14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 

14.3. No caso de inadimplernento, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

14.3.1. Advertência; 

14.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

13.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura; 

14.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 

14.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração j 

13.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 13.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 

r  penalidades dos itens 13.3.2, 13.3.3 e 13.3.4, principalmente, sem prejuízo de uthióteses, em 
caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso 1 . curriulação de 
inadirnplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada de r ia do 
interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.4. As sanções previstas nos itens 13.3.1, 13.3.4 e 13.3.5, poderão ser aplicul có.,§untamente 
com os itens 13,12 e 13.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 0 ( z) dias. 
14.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 13.3, reserva-se ao órgão contrata te o direito de 
optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 
comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação — CPL, para as rovidências 
cabíveis. 

14.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas neste Edital. 

14.7. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da 
Prefeitura Municipal de Pinelaré-Mirim. 

RÉ-.-19.0-REG/STRO_DOS.PREÇOS 

15.1. O Registro de Preços do que trata este edital terá as seguintes condições. 
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15.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

15.1.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.1.2. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições: 

1 - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os produtos ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; ; 

Ii - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Diário Oficial do Estho 
do Maranhão e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; 

- a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitad nas 
contratações. 

15.1.3. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 

1 - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competi' . 

11 - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus produtos ou 5 , 	is em 
valor igual ao do licitante mais bem classificado. 

15.1.4. Se houver mais de um licitante na situação acima citada, serão classificados -5 11, o a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

15.1.5. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a um ano, i luidas 
eventuais prorrogações, conforme o inciso III do 3 do, art. 15 -ra Lei n 8.--645 6, de 19j1 . 

15.1.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1' do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, 

15.1.7. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto no ar8T -57..d-a—Lei n° 8.666, 

15.1.8. ÀS entidades não participantes deste registro será permitida a Adesão de 100% (cern por  
cento) do quantitativo registrado,  

15.1.8.1. O quantitativo decorrente das adesè.ies não poderá exceder, na totalidad_e~u~ 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o oraci_gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que  aderirem. 

15.1.9. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
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15.1.10. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

15.1.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

153.12, As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados ria ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

15.1.13. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 
contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no 
edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

15.1.14. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

15.1.15. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cum rimento 	o 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 3,M \la defe 	o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas \contr u is, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerencia ‘Rr. 

15.2. As competências deste registro de preços serão definidas da seguinte maneira: ‘ \ 

15.2.1. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÀO GERENCIADOR 	

) 

15.2.1.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo federal; 

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 
licitatóri O; 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os 
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referencia ou projeto básico; 

VI - realizar o procedimento lieitatorio; 

VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
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VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 
no procedimento licitatorio; e 

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprintento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

15.2.1.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para 
execução das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput. 

15.2.2. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

15.2.2.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de 
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas 
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n" 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e da Lei a' 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do qual 
pretende fazer parte, devendo ainda: 

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente; 

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de 
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 
licitatório; e 

III - tornar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
correto cumprimento de suas disposições. 

15.2.2.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprirnento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.00 CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

16.1. O fornecedor beneficiário da ata terá seu registro cancelado pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL, quando: 

a) Descurnprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço 

1)) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

c) Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Admini 
instrumento equivalente no prazo estabelecido peia Administração sem justificativa aceitável; 
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d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 

e) For declarado inidõneo para licitar e contratar com a Administração Pública; 

f) O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho pela autoridade competente. 

g) O fornecedor beneficiário da ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

r17: DO CONTRATO 	 1  
17.1. Será assinado contrato entre a Secretaria Municipal de Saúde e a licitante vencedora, este, 
quando chamado, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do contrato. O prazo poderá 
ser prorrogado em conformidade com item 13.4. No caso do não comparecimento, a Secretaria 
chamará o segundo colocado, desde que o mesmo aceite as condições do primeiro colocado 
(Conforme preceitua o § 2% do art. 64, da Lei 8.666/93 e suas alterações). 

17.2. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas neste edital (conforme minuta 
constante no Anexo VIII), estará vinculado integralmente a este instrumento, implicando na 
obrigatoriedade da licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições de 
fornecimento especificadas neste Edital e seus Anexos. 

17.3. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora deste certame, 
farão parte integrante do contrato, independente de transcrição. 

17.4. O contrato poderá ser revogado a qualquer tempo, pela Contratante, independentemente de 
qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a DETENTORA deixe de cumprir com 
qualquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei nci 
8.666/93 e no edital desta licitação. 

17.5. O contrato não poderá ter as quantidades alteradas nem mesmo nos termos do artigo 
Lei n 8.666/93. 

_ 
1 RE-18 COMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔM1CO-FINANCEIRO II7. Ti 

f 
18.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administra ci prderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei 	8...9 93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado, 

WDOSACRIISCIMOSE surinssOp___ 

19.1. O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
conforme previsto no § 1 0  do Art. 65 da Lei 8.666/93. 
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EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZOS ÉOCAL_PA ENTREGA._ _ _ 

20.1. O objeto deste contrato deverá ser entregue, obedecendo rigorosamente as especificações 
constantes do item 11.1. do Termo de Referência do presente Edital e seus Anexos. A secretaria 
Municipal de Saúde se obriga a informar qualquer mudança de endereço, dos citados no mesmo, 
ressaltando que todas as Unidades se encontram localizadas no município de Pindaré-Mirim — 
MA. Os Produtos devem ser novos e suas embalagens originais, contendo marca, fabricante, 
procedência e validade. 

20.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Secretaria Municipal de Saúde, 
desde que a empresa contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de 
caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior. 

20.2. Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma a seguir: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 

20.3. O serviço deverá ser devidamente atestado, por um Servidor da Secretaria municipal de 
Saúde, após a aprovação dos mesmos e peia Nutricionista do setor responsável, sem o qual não 
será permitido nenhum pagamento. 

20.4. Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possuir garantia contra problemas eiou 
defeitos de fabricação. Caso algum produto apresente defeito de fabricação, quando em uso no 
decorrer do prazo de validade, o fornecedor deverá efetuar a troca do mesmo, em até 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da notificação, sem ônus adicional para a Secretaria Municipal de Saúde, do 
município de Pindaré-Mirim — MA. 

20.5. Os produtos deverão ter prazo de validade mínima de 06 (seis) meses, contados a partir da 
data da entrega. 

20.6. O objeto desta licitação será recebido, acompanhado das respectivas notas fiscais. 

20.7. Os produtos deverão ser entregues, sem nenhuma violação das embalagens, obedecidas às 
especificações técnicas pertinentes e se obriga a providenciar às suas expensas CIF, a substuição 
de qualquer parte do produto, no prazo máximo de 03 (três) dias, no endereço indicad ■neste 
Edital, desde que: 

a) Não atenda às especificações do Edital; 
b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Secretaria Municipal de Saúde: 
e) Apresente falta quando da sua utilização. 

20.8. No caso de não serem tomadas as providencias dentro de 30 (trinta) dias da solic 
substituição, a Secretaria Municipal de Educação poderá adotar as medidas que julgar n 
por conta e risco da empresa vencedora, sem prejuízo de outros direitos que lhe caibam. 
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20.9. Em caso de devolução do produto por estar em desacordo com as especificações licitadas, 
todas as despesas correrão por contada CONTRATADA. 

20.10. A(s) empresa(s) deverá(ão) informar à coordenação de Material e Patrimônio, o dia e hora, 
da entrega dos produtos, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

20.11. Nos preços deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transportes, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 

121. PO_PAGAMENTO 	 I 
21.1. O pagamento do valor dos objetos fornecidos e ou serviços prestados, quando inferior ao 
limite previsto no inc. II, do art. 24, da Lei 8.666/93, será efetuado pelo CONTRATANTE, até o 
quinto dia útil, contado da apresentação da fatura, ou até o trigésimo dia corrido, se superior 
àquele limite, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5° da Lei n° 8.666/93, após 
protocolização e aceitação da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada pelo 
servidor ou comissão instituída para esse fm. Para fins de pagamento ainda será solicitada a 
apresentação das certidões negativas de débito relativas ao FGTS, RECEITA FEDERAL que 
abrande inclusive as Contribuições Sociais e Débitos Trabalhistas - CNDT e TRABALHISTA 
sendo que as certidões deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das 
respectivas Notas Fiscais. 

21.2. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está 
rigorosamente em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a 
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 
entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, emitida conforme Protocolo n° 085/2010, aprovado 
pelo CONFAZ — CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA, obrigatoriamente 
acompanhada do DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), 
devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada também sua regularidade com os 
Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta 
Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

21.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 
de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

21.4. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal 
comprovada pelos documentos hábeis e outros documentos que possam ser 
pertinentes pelo Gestor do Contrato. 

21.5. As notas, para comprovação do efetivo fornecimento do objeto deste contrato, iverâo 
conter obrigatoriamente a data da entrega, o nárnero da Nota Fiscal, o valor unit4rio e valor 
total. 

21.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal motivada por erro ou incorreções,o,  
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação. 
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21.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência 
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência. 

21.8. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta as 
certidões exigidas para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

21.9. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado para, num prazo exequível fixado 
pela CONTRATANTE, regularizar situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de 
anulação da contratação/rescisão contratual. 

21.10. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE. 

21.10. A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da 
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

F2-2, OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 	 _  

22.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas 
normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

22.1.1. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, 
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA. 

22.1.2. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a 
responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do 
objeto. 

22.13. Fornecer os produtos, objeto deste instrumento convocatório, no prazo, conforme 
especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, contados a partir da Ordem de 
Fornecimento, expedida pela Contratante, observadas as respectivas quantidades, qualidade e 
preços; 

22.1.4. Substituir os produtos reprovados ou impróprios para o uso a que se destinarIi  no 
recebimento provisório, por estarem em desacordo com as especificações técnicas exigid 
Termo de Referência ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias eis, 
constados a partir da respectiva notificação, 

22.1.5. Substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios após a assir 
ateste que formalizar o recebimento definitivo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) 
da constatação do vício e às suas expensas, a critério da Contratante; 

22.1.6. Não transferir, total eu parcialmente, o objeto deste Contrato; 

22.1.7. Identificar seu pessoal no atendimento de entrega dos produtos; 
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22.1.8. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços físico e eletrônico (e-maii), telefone, celular e fac-símiles; 
22.1.9. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à AdminTstra0-7-1• eti a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

22.1.10. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitacrun 

22.1.11. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto de contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução eu de produtos empregados. 

22.1.12. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste 
instrumento. 

22.1.13. A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal nci 8.666/93 e Lei Federal ti' 
10.520/2002. 

22.1,14. A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitaçk. 

22.1.15. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as 
especificações e critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Termo de Referencia, Anexo 1 
e ainda: 

a) entregar o produto em conformidade com as especificações e cláusulas deste contrato; 

b) cumprir com os prazos de entrega previstos neste contrato; 

e) responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 

d) submeter-se á fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acompanhará 
a entrega dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo interesse, com a 
finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

e) cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, 
da CONTRATANTE; 

f) responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes r 
do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do pres ril 
devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, tax4 e 
auxiliares; 

g) arcar com todos os ônus de transporte e frete necessários; 
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h) observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal ri° 8.666/93 e demais 
legislações pertinentes, 

ríã. OBRIGAÇOES DA ÇONTRATANTE 

23.1. Constituem obrigações da Contratante: 

23.1.1. Emitir a respectiva Ordem de Fornecimento; 

23.1.2. Exercer a fiscalização e acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente 
designados, na forma prevista pela Lei Federal n° 8.666/93, sendo que a presença destes não 
eximirá a responsabilidade da CONTRATADA; 

23.1.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas 
no cumprimento deste contrato; 

23.1.4. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86/88 da Lei 
Federal n° 8.666/93; 

23.1.5. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor; 

23.1.6. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento dos produtos. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou 
rescindir o Contrato, no caso de inobservância peia CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e 
condições estabelecidas neste Contrato. 

[24 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

24.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser enviado, por escrito, devendo ser protocolado o original, 
mediante recebimento da 20  (segunda) via, ao Pregoeiro responsável por esta licitação até 02 
(dois) dias úteis anterior à data fixada no preâmbulo, no Setor de Protocolos da Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim, sito à Avenida Elias Haickel, n° 11, Centro, Pindaré-Mirim - MA, 
em dias úteis, das 08h0Ornin (oito horas) às 13h00min (treze horas). 

24.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao 

24.1.2. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais 
tenham adquirido o presente  Edital. - -- 
25. DA  IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 	  

25.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qual uer 4ssoa 
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, sendo que tais impugnações ev ão1 ser 
manifestadas por escrito, devendo ser protocolado o original, mediante recebim n da 2 0  
(segunda) via, no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, sito a Avenida 
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Elias Haickel, n° 11; Centro, Pindaré-Mirirn - MA, em dias úteis, das 08h0Omin (oito horas) às 
13h0Omin (treze horas). 

25.2. Caberá o (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme estabelecido no § 1° do art, 12 do Decreto n° 3.555/2000; 

25.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame; 

25.4. As impugnações protocoladas intempestivamente serão desconsideradas. 

WbAS DISPOSIÇ_OES GERAIS  

26.1. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão 
Permanente de Licitação, com base à legislação que se aplica a modalidade Pregão, sob a égide da 
Lei n° 10.520/02, e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, 

26.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim o direito de, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26.3. A participação neste Pregão implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e 
observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e de 
recurso. 

26.4. Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo 
qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data mareada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário, 

26.5. 0(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e às normas estabelecidas por este edital, e não comprometa a lisura da 
licitação sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a compl entar 
a instrução do processo. O desatendimento de exigências formais não essenc To 
importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições 4. • su 
qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 17  

deste Pregão. 

26.6. Caso seja necessária a interrupção da sessão, os autos do processo ficarão sob a(2/do 
Pregoeiro, que designará nova data para a continuação dos trabalhos. 	

giuà 

26.7. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da °emissão 
Permanente de Licitação, situada na Avenida Elias Haickel, n° 11, Centro, Pindaré -Mirim - 

MA, no horário das 08h0Omin (oito horas) às 13h0Omin (treze horas) onde poderão ser 
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consultados gratuitamente ou obtidos mediante a entrega de 02 (duas) resma de papel (500 
folhas), tamanho A4, 210 x 297mna, 75 g/rn 2 , ultra branco, junto ao setor de Licitação do 
município. referente ao custo de reprodução. 

27.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 
Anexo I — Termo de Referência; 
Anexo H — Modelo de Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo III — Declaração de microempresa (me) ou empresa de pequeno porte (epp) 
Anexo IV —Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal; 
Anexo V — Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de 
habilitação; 
Anexo VI — Modelo de Declaração expressa de total c core cia em os termos do edital; 
Anexo VII — Modelo de Declaração de Elaborção dependen, 	P oposta; 
Anexo VIII — Minuta da Ata, 	 4•/` 

P ind aré-IVIi ri m - MOVI ArdeAffiril4n1)18. 

Othon 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 004/2018 

ANEXO I  
_ _ _ 	 "TERMO DE REFERÊNCIA"- 	  



Secretaria Municipal de Saúde 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PlNDARE-MIRIM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30212018. 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJE7-0: 

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de •Gêneros Alimentícios, 
visando atender necessidades do Hospital e Maternidade José Sarney ligado 
a Secretaria Municipal de Saúde, deste município para o período de 12 
(doze) meses, por meio do Sistema de Registro de Preços  de acordo com o 
que estabelece a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, regulamentado pelos 
Decretos Federais números 3.931 de 19 de setembro de 2001 e 7.892 de 23 de 
janeiro de 2013. 

2. ,IUSTIFICATI 

referência destine-se à eventual aquisição de 
a finalidade de atender as necessidade.5 

jue utilizam hospital e maternidade ligadc 

2.2. O Fornecimento será efetuado, conforme necessidades solicitadas 
Hospital e Maternidade José Sarney de Pindaré-Mirim, representada 
Secretaria Municipal de Saúde, através de ordem de fornecimento. 

3. DA DESCRIÇÃO / UNIDADE DE MEDIDA / 	NTIDA DE: 

ITEM ESPECIF1CAÇOES —  UNO QUANT. 

	

Valor 	' -cJ o.,. 

	

An 	i 

Açúcar- " pequenos 	cristais, 	de 	ci5:' --  
branca; pacote 1 kg. 

-KG 

KG 

1.200 4.29 	00 

...._ 
2 Arroz Integral, classe longo fino, tipo 

i ,  

1, embalagem contendo lkg. 
1.000 5.400,00 

Arroz branco, classe longo fino, tipo 1 
embalagem contendo 1kg. 

..._. 

2.200 8.191,33 

24. O presente termo de 
Gêneros Alimentícios,  com 
alimentação dos pacientes 4 
Secretaria Municipal de Saúde. 
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4 Ca fé-(feros com 10 unid. Onde cada 
embalagem contém 250g) 

FOR 150 16.100,00 

5 Farinha 	Amarela - 	de 	mandioca 
natural, embalagem ikg, 

KG 600 4.900,00 

6 Farinha Seca - (classe: branca, peso 
líquido: lkg) 

KG 800 6.373,33 

7 Feijão tipo 1 KG 300 2.190,00 

8 -Õleo de soja, embalagem com no 
mínimo 900 ml. 

UNO BOO 4, 88-0,00 

-9 óleo de Girassol, embalagem com no 
mínimo 900 ml. 

UNO 250 2_085,83 

10 Sardinha enlatada óleo comestível 

125g caixa com 50 unidades 

CAIXA 300 57.650,00 

11 Sardinha 	enlatada 	molho 	tomate 

125g caixa com 50 unidades 

CAIXA 200 38.433,33 

12 

13 

Sal de cozinha - embalagem com 1 kg KG 

VND 

120 160,00 

Macarrão espaguete - pacote de 500 g 1.200 4.308,00 
14 

16 

17 

18 

'T9 

Adoçante liquido 80 ml UNO 80 	346,67 

ei Torrada Integral 1609 UNO 600 	2.560,00 

Margarina com 500 g UNO 

UNO 

250 1.040,00 

Margarina light com 500 g 200 	1.044,67 

Carne moída bovina de 1 qualidade, 

em embalagem de 500 g 

KG 1.600 29.653,33 

Carne bovina de 1° qualidade, em 

embalagem de SOO g 

KG 1. 600 40.960,00 

20 Biscoito Salgado tipo creme arack 
caixa com 10x400 gramas 

CAIXA 1.300 77.501,67 

21 Biscoito 	doce 	tipo 	Maria 	caixa 

10x400 gramas 

CAIXA 1.300 79.473,33 
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22 

23 

Biscoito tipo Maisena caixa 10x400 g CAIXA 500 32,100,00 

Molho de Tomate 320 g UND 150 440,00 

24 Massa para mingau- aveia caixa com 
12 

CAIXA 90 6.630,00 

25 

26 

Vinagre caixa com 10x500 g CAIXA 200 5.446,67 

Frango 	inteiro 	congelado, 
embalagem em filme PVC transparente 
ou saco plástico transparente. 

KG 	500 4.633,33 

27 Costela 	bovina 	condicionada. 
armazenamento segundo as nomias de 
higiene. 

KG 	800 20,453,33 

28 	Roa° de Milho- Embalage.';s de 500 	KG 	800 

g 

3.144,00 

29 	Flocão de Arroz- embalagens de 500 

g 

KG 	800 3.746,67 

30 

31 

Ovos 	(carteia 	com 	36 	unidades), 
branco, 	médio, 	casca 	poiosa, 	sem 
manchas 	ou 	rachaduras. 	Devem 
apresentar 	perfeito 	estado 	de 
conservação. 
Extrato 	de 	tomate- 	embalagens 
alumínio de 350 g 

CARTELA 	250 

UNO 	400 

1 820,83 

NIIIII 

1.126,6i 

32 Cominho moldo- embalagem de 100 g KG 	240 2.304,00 	¥4  

33 

34 

Calorifico sem sal- embalagem de 100 

. g 

KG 

UND 

200 2.073,33 

Milho 	Verde 	(em 	conserva) 
ingrediente; 	grão 	de 	milho 	verde 
cozidos 

300 830,00 

35 Ervilha (em conserva)- peso liquido dei 
200g 

UNO 300 845,00 

.._ 
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36 Polpa de Fruta (Sabor Morango) —  
! embalagens de 1 kg 
1 

KG 1 400 	1 5.560,00 

i 	37 Polpa 	de 	Fruta 	(Sabor 	Goiaba) 
embalagens de 1 kg 

KG 400 .4.773,3-3 	- 

38 

39 

Polpa 	de 	Fruta 	(Sabor 	Acerola) 
embalagens de 1 kg 

L 

KG 400 4.773,33 

Polpa 	de 	Fruta -(Sabor Abacaxi) 
embalagens de 1 kg 

KG 

.d. 

400 5.566,67 

1 
1 

-de 40 	1 Polpa Fruta 	(Sabor 	Caju) 
embalagens de 1 kg 

KG 1 

..._ 

400 1 4. 773,33 

41 Polpa 	de 	Fruta 	(Sabor 	Cajá) 
embalagens de 1 kg ! 

KG 400 

_ 	_.... 

5,413,33 

42 iLeite em pó embalagens de 1 kg i 
embalagens de alumínio de 1 kg 

KG 

 KG - 

800 21.600,00 

17:810,00 43 Leite em pó desnatado embalagens de 
1 kg embalagens de alumínio de 1 kg 

' -600 

44 

45 

r---4-5 

47 

lAchocolaiado em pó- embalagem 
alumínio de 1 kg 

KG 500 7,166,6 N,, 

\, 

[ Batata inglesa- da espécie lisa in 
Inatura 

KG 800 4 426,67 

Cenoura- 	da espécie comum- in 
natura 

KG 800 4.293,33 

Repolho branco-in natura KG — 600 3.464,00 

45 

49 

Alface americana- verde in natura MAÇO 500 2.350,00 

Chuchu- in natura 
■ • 

KG 600  

50 	.Maxixe- inata KG 

KG 

600 7.340,00 

Si Quiabo- in natura 600 7.400,00—  

52 Abobora- 	da 	espécie comum- in; 
1 

KG : 	500 
L 

2.283,33 	1 

f"'N 
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natura 

53 

54 

Cebola- da espécie branca, In ,atura KG 750 4.447,50 

Tomate- in natura KG 750 4.622,50 

55 Pimentão Verde- in natura KG 600 3.760,00 

56 Alho- in nalura KG 300 9.795,00 

57 Limão- da espécie Taiti, in ()atura. KG 500 2.696,67 

58 Cheiro Verde- composto de Salsa e 
cebolinha fresca 

MAÇO 500 1.150,00 

59 L.aranja- in natura KG 360 2.410,80 

60 Banana-m naturT KG 360 2.760,00 

..) 
61 Melancia- ir? natura KG 360 1.126,80 

62 	Melão Amarelo in natura KG 360 1.962,00 

63 	Batata doce in natura KG 	360 2_268,00 

fi..trlor total estimado do objeto desta licitação: R$ 624.941,43 (Seiscentós é vinte e 
quatro mil, novecentos e quarenta e um reais e quarenta e três centavos.) 

4. CRITÉRIO DE ACEITA RILIDADE DOS PREÇOS:  

4.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do Pais (Real R$). 

4.2. Os preços e lancesofe.rtados deverei° pos.yuir apenas duas casas decimais após a 
vírgula (.y.x): 

4,3. Não será admitido no preços  o fracinnamerno de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

4.4. ( proposta(s) de preços que possuir('en) preços superiores aos preços estimados, 
não serão desclassificadas, mas somente serão aceitos os preços unitários e preços 
umuisiglobais que estiverem, após a .fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos 
preços estimados/orçados por em., Administração Pública Municipal, constantes nos 
autos do processo. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS;  
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5.1. ()julgamento das propostas será do tipo menor preço 1)(..)r irem. 

6. EXIGÊNêlAS DE liABILITAÇÃO:  

6.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação 10genfe, em especial às luzes da Lei n" 8.66693 e 
ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 

Habil it ação jurídica,' 

Regularidade fiscal e trabalhista; 

Qualificação técnica; 

Qualcação econômico -financeira; 

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 

7. DA VIGÊNCIA DA A E=1 DE REGISTRO DE PREÇOS:  

A Ala de Registro de Preços a ser firmada terá duração de 12 (doze) meses, 
da data de sua assinatura. 

7. DA CONTRA TACÃO: 

7.1. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal da 
Pindaré -Mirima ejétivar as contrafações na quantidade estimada, ficando-lhe 

• rullada a aquisição por outras modalidades, respeitada a legislação relativa ás 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro O direito de preferência de 
fornecimento em igualdade de condições, 

7.2. A contrafação com a(s) empresa(s) detentora de preços de produlosi:serviças ora 
registrado(s), após a indicação pela Prefeitura Munkipal de Pindáré-Mirim. Será feita 
por intermédio de CONTRATO, observando-se o que segue: 

7.3. Fica reservado à Adininistração, o direito de substituir o contraio por Outros 
instrumentos hábeis, tais como CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE 
DESPESA ou ORDEM DE EXECUÇÃO DE SEI? VIÇO. coilkirrne preceitua o artigo 62 
da Lei 008.666/93  e alterações posteriores. 

7.4. É dispensável o contrato e . facultaái ci substituição prevista no item acima, a 
Critério da Administração c: independentemente de seu valor, nos casos de compra com 
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entrega imediota e integral dos bens adquiridos, dos qUOIS não resultem obrigações 
fintras, inclusive ouisiência técnica, conf9rine disposto no artigo 62, § da Lei rit' 
8.666,93 e alterações posteriores. 

7.5. Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados acima, 
independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do 
contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição, bem como esta Ata de 
Registro de Preços e O proposta de preços da empresa vencedora. 

7,6. 0(s) contrato(s) ou outros inSinilliCiliOS hábil oriundo(s) desta Ata de Registro de 
Preços poderá (ão) ser celebrado() a qualquer tempo durante a vigência da mesma. 

7.7. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidos no edital, estará vinculado 
integra/mente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante 
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições e.specificadas neste edital e seus 
anexos. 

Em conformidade com o art. 64 da Lei ri' 8.666/93 e alterações 
posteriores, o administração convocará a empresa detentora da ata de 
registro de preços., para assinotura do termo de contrato, O qual terá o 
prazo  de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação. 

O prazo de convocação estipulado poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e 
desde que ocorra moi ivojustificado aceito pela Administração. 

7.8, O contrato poderá ser alterado nos 'cimos do artigo 65 da Lei na  8.666,93 e 
alterações posteriores, mediante as dexidas justificativas. 

-7.1. O contrato poderá ser rescindido a yucdquer tempo, pela Prd'eitura Municipal de 
.Pindaré-Mirim, independentemente de qualquer notificação ou interpela çào judicial 

.) desde que a contratada deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Coi .  I lt 
olém de .ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraesç 
posteriores e no edital desta licitação. 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

8.1. O contrato terá vigéncia de tWard0 com as condições estabelecidos na minuta eN 
contrato, podendo ser celebrado a qualqu'er tempo durante O vigência da Ata de 
l?egistro de Preços, 

9. DA FORMA DE PAGAMENTO:  
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9..1, O pagamento do valor dos objetos fornecidos e ou serviços prestados, quando 
inferior ao limite previsto no inc. II, do art. 24, da Lei 8.666/93, será efetuado pelo 
CONTRA7AME, até o quinto dia útil, contado da apresentação da fatura. ou até o 
trigésimo dia corrido, se superior àquele limite. observada a ordem cronoh4gica 
estabelecida no art. 54  Lei n' 8.666/93, após protoc&izaçâo e aceitação da Nota 
Fiscal / Fatura correspondente, devidamente atestada pelo servidor ou comissão 
instituída para esse fim. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação 
das certidões negativas de débito relativas ao FG7S, RECEITA FEDERAL que abrande 
ihéluSive cis CoiUribuições Saciais e Débito.s. Tátbalhistas CNDT é TRABALHISTA 
sendo que as certidões deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de 
emissão das respectivas Notas Fiscais. 

9.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
no Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções pre.visias e indenização pelos danos 
decorrentes. 

9.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação ,financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou 
inadimpláncia, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

9.4. Na ocorrência de rejeição da(s) IVoto(s) fiscal (A), motivado por erro ou 
incorreções, 0 pralo para pagamento passará o ser contado a partir da data da sua 
reapresentação. 

9.5. A Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
pagamento se, no ato da atestação, o abjeto 
espec?ficações apresentadas e aceitas 

9-6. O pagamento será efetuado,  mediante liquidação da Nota 1:`iscal e traig; 
bancaria ao .fornecedor, uma vez saii.vjeitas às condições estabelecidos no 

contrato adininistrafivo. 

10. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÕM1CO-FINANCEIRO  

MJ Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro  cia contraio, a Admin 
poderá reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11, aring 
Lei n' 8.666/93, niediante comprovação 'documental e requerimento expresso do 
conirlfazzlo. 

/J. CLASSIFICAÇÃO ORCAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS;  

reserva-se o direito de recusar o 
não estiver de acordo com as 
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11.1. As despesas decorrentes da presente licitação corredio por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura hlmic,vai de l'indc.tré Mirim, 
devidamente a ,seretn classi,ficadas no contrato a ser celebrado com a empresa 
vencedora ou outros instrumentos hábeis. 

12, DOS ACRÉSCIIIOS E SUPRE.S'SÔES: 

12.1 A empresa contratada .fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
tiCfr'éSCÜ;17üS ou s-W.Wessõe,s ., de até 25% (vinte e cincá por cento) do valoi inicial 

atualizado do contraio. 

13. DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA: 

13.1. A minuta do contrato que integra o editai da licitação para todos os fins e efeitos 
de direito, regulamentará as condições da forma de forneciinento, recebimento, bem 
como prazo e local da entrega. Após assinatura do contraio ou outros instrumentos 
hábeis, a empresa contratada deverá iniciar o fárnecimento. 

13,2 Os produtos deverão ser entregue no Hospital e Maternidade Jose Sarney, 
localizada na Rua do Fio, S/Al" Centro - CEP: 65.370-000, Pindaré-MirinilMA, no 
horário das 08h0Oh às 14:00h. 

14. GARANTIA LEGAL DO(S) PRODUTO(S):  

14.1. 0(c) produioN adquirido (s). pela Contratada deverá (ão) possuir garantia 

contra defeitos de fabricação de acordo com penado egabelecido pelo fabricante. 

14.2. A garantia legal é o prazo que a Contratante possuir 'à para reclamar dos vícios 
(defeitos) constatados no procluto(s) adquirido(s). O direito de reclamar independerá 

cert Uruá° de garantia, bastando apenas apresentação da nota fiscal do produto. 
Quanto aúN prazos legais para registro de reclamação, estes estão previstos no artigo 
26 do Código de Defesa do Consumidor nos seguintes termos; 

"O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de .fácil 
caduca em: 

1 - trinta dias, ira/ando-se de fornecimento de serviço e de pl. 
duráveis; 

II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e 
duráveis". 
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.14.3. No caso de vício oculto, aquele não evidenciado de inki0, só aparecendo após 
determinado tempo ou consumo do(s) produto(s), o prazo legal inicia-se ITO momento 
em que a Contratante tomar conhecimento do problema. 

14.4. Detectado problemu(s) no(s) produlo(s), a contratada e o fàbricante lerão o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a partir da reclamação, para sanar o(s) problema(s) do(s) 
produto(s), conforme preceitua o artigo 18 do Código de Direito do Consumidor. 
Extrapolado esse prazo, a contratante poderá exigir outro produto da mesma natureza 
ou Siiu Contudo, o período de 01 (UM) inê. iàim deve ser estipidcido ein 
caso de se tratar de produto e.VenCifli com defeito e a troca deve ser imediata. Não 
haverá quaisquer ônus à contratante, 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

.15.I. A empresa licitante que se recusar o assinar ata de registro de preços ou o 
contrato injustificadamente dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da 
convocação pela Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim ou em assinar a ordem de 
,fornecimento, ensejar o retardanie mo da execução do certame, não mantiver a 
proposta ou lance ofertado, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidoneo e fazer declaração falsa, poderá ficar impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública Municipal de Pindaré-Mirim, pelo prazo de até 05 
(cinco) oitos, 

.15.2. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na impossibilidade 
da empresa ou interessado de se relacionar comercialmente com a Administração 
Pública Municipal de Pindaré-Mirim-MA. 

15.3 As demais cominaçães são aquelas previstas na minuta do contrato, parte 
integrante do edital, independente de transcrição e na Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

.16. DOS DIREITOS. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PAIn 

16.1_ Constituem direitos da contratanie, receber o objeto deste contrato nas c 
avençadas e da contratadc.i perceber o valor ajustadõ nu Prma 
COnven049nadr)s. 

17. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADEDA CONTRATANTE:  

17.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 

17.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 
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17.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do contrato. 

OifájdACCMS• E RESPOVSA ÍIILI IM DES DA  

18.1. Entregar o(s) produto(s) à(s) sua(s) expensa (s,), em dias úteis e no horário de 
expediente; 

18.2. Foi'iiecei' )(S) 	 fig()Posiiiiiente iias especifica0eN, pái±os é coüdiçães 
estabelecidos neste instrumento; 

18.3. 0(s) produto(s) deverá (ão) ser .fornecido(s), de acordo com a Ordem de 
Fornecimento, durante o prazo de vigência deste contrato; 

18.4. ASSUM ir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o 
adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato; 

18.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

18.6. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

18.7. Comunicar a contratante os eventuais' casos fortuitos ou de força maior, dentro 
do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos 
para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua 
ocorrência, sob pena de não serem considerados: 

18.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrente.s da execuçào do presente contrato; 

18.9. Manter durante ioda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações aSSUMidOS, inclusive manter todas as condições de habililc 
qualificação exigidas na licitação; 

18..10. A Contratada responderá, dé maneira abSolula e ineséuSáVél, péla 1. 
condição do(s) produto(s) fornecido(s), inclusive sua(s) quantidade(s) e q114 

competindo-lhe também, a do(s) produto(s) que não aceito(s) pela fiscaliza 
Contratante deverá (ão) ser trocado(s): 

.• 

)8.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer ac 
que porventura ocorram na entrega do(s) produto(s) e o uso indevido de pai 
registros; e 
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18.12. Atender, imediatamente, iodas as solicitações da fiscal i2ação da Contratante, 
relativamente à execução do contrato, 

lã) 3. rodo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que 
culposo praticado 1.7or seus prepostos, empregado ou mandatário. não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscali;ação ou acompanhamento pela contratante; 

18.14. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
. fai=riecnriehk, chi questão, betn cenná pelos conlMlás dê 7Pabálho de Seiià. eihpi'égadoS, 
Mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

18.16. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 
aworidade competente, em decorrência da descumprimento de lei ou de regulamento a 
ser observado na execução do contraio, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas à contratante, que ficará dê pleno direito, autorizada a descontar, de 
qualquer pagamento devido à conirdada, o valor correspondente. 

18.17. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que 
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a 
pré Via dejèsa. 

18,18, O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de . prejuíws em que a 
contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice .1GP-M „Indice 
Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período 
compreendido entre a data da ocorrência do Ato que deu causo ao ,prgiulz,0 e a data do 
efiiivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a seguintefirmula: 

VDI 
VA - 	X INF, onde: 

IN1 

VA = Valor Atualizada 
VD1 - Valor Inicial 
INI- IGP-11/1/FGV do mês em que ocorreu O prejuízo (índice 
JNF= KW-M/176V do mês do ressarcimento (índice final) 

18.19. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades 
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de 
inexecução total ou parcial do mesmo. 

19, ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZA 
CONTRATOMDITAMENTON) 011 OUTROS INSTRUA', 
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19.1. A contratante nomeará um Servidor para exercer as atividades de fiscalização da 
execução do instrumento contratualtaditamento(s) ou outros instrumentos hábeis. 

19.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do 
contrato deverão ser encaminhadas a Secretária de Saúde,  em tempo hábil, para 
adoção das medidas cabíveis. 

19.3. O (á) gésioi' (0) de 	deVidaineine isiãoídb pètó OtadatitIO dli .Püstti, 
possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e 
fi.svalização, bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente à 
execução contra:uai_ 

20, CONSIDERA OES GIRA  

20..1. A Secretaria Municipal de Finanças de Pindaré-Mirim poderá realizar acréscimo 
nas quantidades inicialmente previstas respeitadas os limites previstos no artigo 65, da 
Lei n° 8_666/93 e suas a/tem çl5es posteriores, tendo como base as quantidades 
constantes neste Termo de Refèrência. 

20,2. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Federal n° 147. de 07 de 
agosto de 2014, todos os itens cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (01ternia mil 

reais), serão destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

20.3. O critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos 11 e 
111, da Lei federal n° 1472014, não aplicará o disposto no item acima, quando: 

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competi f iVON 

enquadrados como micivempresas ou empresas de pequeno porte r\  sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigênc s 
estabelecidas no instrumento convocatório; e 

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresa 
empresas de pequeno porte não for vanlajoso para a adMiniür 
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 0101 
contratado, 

21. UNIDADE FISCALIZA.DORA:  

21.J. Preftitura Municipal de Pindaré 

Pindaré-Mirim/MA, 6 de Abril de 2018. 
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PREFEITURA MUNIÕIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

___Uti±p,PPÁM  ,,))CY,Áfra- 0L \2L 
Alessandra Sousa da Silva 

Assistente Técnica 
Secretaria Municipal de Saúde 

_"111_Llan 	LCÁ)  eti1A14 T>C07,~  tC421/1)  
Maria de Lourdes Barroso Barros 

Secretária Municipal 
Secretaria Municipal de Saúde 

Aprovo o Termo de Referência supra, e autorizo a elaboração de Edital. 

Jahs•on:Gonres Blíngel  
Secretário Municipal / 

Secretaria Municipal de Finanças 
Aprovo o Termo de 'Referência supra, e autorizo a elaboração de Edital 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 004/2018 

ANEXO II 
IMODELO . DE 

Hino, Sr. 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Pindaré-Mirim/MA 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE .HABILITAÇÃO 

Ref.: Pregão SRP n 004/2018 

Prezado Senhor, 

(nome da empresa) 	 CNP,I 
sediada em 	(endereço completo) 	, por intermédio de seu representante legal 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	  
e do CPF  , DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação por meio dos documentos integrantes do "envelope n°02", sob a pena de 
sujeição às penalidades previstas neste edital e na legislação especifica vigente. 

(  ), 	 de 	de 2018. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
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ANEXO III 
t710DELfOÍDDDEC24AçÃo;- , ' 	5 Iáki raZ9 

Ilmo. Sr. 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Pindaré-IvfirimMA 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(EPP) 

Rd: Pregão SRP n° 004/2018 

Prezado Senhor, 

(nome da empresa) 	, CNN no 	, sediada em 
(endereço completo), 	, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 
	  portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do 

CPF n°  interessada(o) em participar do Edital de Pregão SRP n° 004/2018 
instaurado pela Secretaria Municipal de Saúde SEMUS, declara, sob as penas da Lei, para os 
devidos fins que se enquadra na modalidade de microempresa / empresa de pequeno porte, 
conforme define o Art. 3 0  da Lei Complementar n*. 123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 
147, de 07 de agosto de 2014. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Pindaré-Mirim - MA, 	de 	de 2018. 

Representante legal 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP NQ 00412018 

ANEXO IV 
,AMODEL I-MDDDEGIOR -A' 

Ilmo. Sr. 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Pindaré-Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7' DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ref.: Pregão SRP n° 004/2018 

Prezado Senhor, 

(nome da emnresa) 	 CNP.1 
sediada em 	(endereço completo) 	_, por intermédio de seu representante legal 
Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de Identidade ti' 	  
e do CPP ri° , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
no 3.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854. de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega' 
menor de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
(Observação: em caso afinnativo, assinalar a ressalva acima). 

	( 	). 	 de .......... ......... de 2018. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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' 	 Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Comissão Permanente de Licitações  

EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 004/2018 

AN 
  

	 MODELO  DE DECLARAÇAO 	  

	

• 	. 	_ 

limo, Sr. 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Pindaré-Mirim/MA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

Ref.: Pregão SRP n° 004/2018 

Prezado Senhor, 

freme cwn 	 CNP.] n° 	 
sediada em 	(endereço completo) 	, por intermédio de seu representante legal 
Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de Identidade n° 	  
e do CPF  , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2 0, do art. 32, 
da Lei n° 8.666/93 que até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo 
de sua habilitação na licitação em epígrafe. 

	de 2018. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 00412018 

ANEXO VI  _ MODELO DE DEÇLAR..AÇÃQ—:_j 

Ilmo. Sr. 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim 
Pindaré-Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 
CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

Ref.: Pregão SRP n° 004/2018 

Prezado Senhor, 

	 (nome da empresa) 	, CNPJ n° 	 
sediada em 	(endereço completo) 	, por intermédio de seu representante legal 
Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de Identidade n° 	  
e do CPF   DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com todos 
os termos descritos no edital e seus anexos e que ternos pleno e total conhecimento da realização 
dos trabalhos do certame. 

	 ), 	de 	de 2018. 

(nome, cargo, assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
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	  ANEXO VII  
NIODELO .DE DECLARÁÇÃ ,U- M 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante), doravante denominada Licitante, para fins do 
disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as 
penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo 
da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretarilente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detén plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

Pindare-Mirim (MA), 	de 	 de 2018. '‘ 

(Representante legal do licitante nck âmbito da licitação, com identificaçãk, cOpleta) 
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	 ANEXO VIII  

r 	 _ 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇ_OS 	  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2018. 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N. 004/2018. 
GERENCIADORA: 
DETENTORA: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS IN' XXX/SRP XXXJ2018 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, com sede na 
Avenida Elias Haickel, n° 11, Pindaré-Mirirn/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE neste ato representada pelo Sn(a).  , doravante denominada 
SECRETARIA GERENCIADORA, juntamente com a Comissão Permanente de Licitação, 
considerando o PREGÃO SRP N° XXX/2018, PARA REGISTRO DE PREÇOS, cujo resultado 
registrado na Ata da Sessão Pública realizada em xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2018 que 
indicou como vencedora(s) a(s) empresa(s): xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e 
a respectiva homologação, conforme Processo n° XXX/2018. RESOLVE: Registrar os preços dos 
produtos propostos pela(s) empresa(s) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita 
no CNN: xxxxxxxxxxxxxxxx, localizada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
representada pelo Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RO: ria 
xxxxxxxxxxxxxx SSP/xx e o CPF: n° xxxxxxxxxxxxxxxxx; , sendo denominada(s) 
DETENTORA(S), nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela( 
alcançada(s), por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e s 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas p a, 
Lei na 10.520/2002, Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal 7892/2013 e subsid i t te, 
no que couberem, as disposições da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO  para 
Fornecimento de Gêneros Alimentícios, visando atender as necessidades do Ho's (pital e 
Maternidade José Sarney, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde, por um período de 12 
(doze) meses, cujo os itens estão especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO SRP 1\1° 
XXX/2018, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de 
preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo ri° 
>C0C/2018 - SEMUS. 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades 
indicadas no Anexo I deste documento, podendo a SECRETARIA PARTICIPANTE promover as 
aquisições de acordo com suas necessidades. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, do Estado do 
Maranhão. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas 
beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO 
ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

DETENTORA: 
CNP.): XXXXX.X.X=XX - XX 

ITEM 	DESCRIÇÃO 	UND QTD V.UNIT MARCA  

CLÁUSULA QUINTA — DO(S) LOCALXIS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro — O objeto desta Ata deverá ser entregue, de forma parcelada, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, a partir da data de retirada da Ordem de Fornecimento, de acordo com 
a necessidade do órgão, no local, horário, condição, especificação, quantidade e periodicidade 
especificadas no Termo de Referência — Anexo 1 deste Edital, sendo que a inobservância destas 
condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. 
O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços obriga-se a fazer as substituições ue se 
fizerem necessárias, sob pena das sanções cabíveis. 

t  Parágrafo Segundo — A entrega dos produtos será acompanhada da Nota Fisck qu ,',  ilf;Ará 
constar obrigatoriamente além de outras especificações, o número do processo licita a io( É  úniP"-§ 
da nota de empenho, quantidade dos produtos, valor por item e valor global da nota' ..1 para 
emissão do ateste, que será feito por servidor responsável pela Coordenação do Almox • a o da 
SEMUS. 
Parágrafo Terceiro — O fornecedor deverá entregar os produtos no local indicado, rigor° J 	te 
dentro dos prazos estipulados no instrumento do contrato celebrado e de acordo , • m S 
especificações técnicas exigidas do Edital por meio do termo de referência, bem como orri as 
condições que constam de sua proposta. 
CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A empresa detentora/consignatária desta ata de registro de preços será convocada a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 
legislação pertinente. 
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Parágrafo Primeiro - A GERENCIADORA, observado o prazo de entrega, verificará se os 
produtos atendem às características especificadas no Termo de Referência e na Proposta de Preços 
da DETENTORA. 

Parágrafo Segundo - Se a DETENTORA com preço registrado em primeiro lugar recusar -se a 
assinar o contrato, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, na 
conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades previstas nesta ata e 
no edital. 

Parágrafo Terceiro — O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações do edital e seus anexos. E o recebimento 
definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias, após a verificação e aceitação da qualidade e 
quantidade do produto recebido. 

Parágrafo Quarto — Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer 
produto que apresente avarias de qualquer natureza, inclusive arranhões, vícios de qualidade ou 
quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado, bem como diferentes das 
especificações estabelecidas neste termo de referência, no contrato e na proposta da empresa 
contratada. Devendo a empresa efetuar a substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, 
contados a partir da notificação, arcando com todos os custos decorrentes. 

Parágrafo Quinto — O recebimento dos produtos não isenta a empresa contratada de 
responsabilidades futuras quanto à qualidade dos produtos entregues, sendo a data de assinatura 
do ateste, o início da contagem dos prazos de garantia. 

Parágrafo Sexto — A GERENCIADORA, observado o prazo de entrega, verificará se os odutos 
atendem às características especificadas no Termo de Referência e na Proppsta de P eços da 
DETENTORA. 

Parágrafo Sétimo — Não serão aceitos produtos diferentes das especificações 	ecidas no 
Termo de Referência e na Proposta da DETENTORA. 

Parágrafo Oitavo — Os produtos deverão ser apresentados em suas embalagens abit is de'venda, 
sem nenhum tipo de violação, resistentes que proporcionem a integridade dos p dut até seu uso 
definitivo. 

Parágrafo Nono — Todos os Produtos deverão vir acompanhados do Termo de Garan-  tia do 
fabricante com no mínimo 12 (doze) meses de validade. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida 
a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
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Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
SECRETARIA GERENCIADORA solicitará ao(s) Fornec.edor(es), mediante correspondência, 
redução de preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, 
peia SECRETARIA GERENCIADORA, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) O preço registrado se apresentar superior ao praticado no mercado e não houver sucesso nas 
negociações para sua redução, com as empresas registradas na ata. 

c) Flouver solicitação do(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S), devidamente justificada, em razão 
de inexecução parcial ou total de ordem de fornecimento decorrente deste registro. 

d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo(s) ÓRGÀO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pela SECRETARIA GERENCIADORA. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo 
da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação 
será feita através de publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pela SECRETARIA GERENCIADORA, facultando-se a este, neste caso, a 
aplicação das penalidades cabíveis. 

CAUSULA NONA — DA PUBLICAÇÃO 

A SECRETARIA GERENCIADORA fará publicar o extrato da presente Ata no Diário 
Estado, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente,  

CLÁUSULA DEZ - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

tsil Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias s ão e i tradas por 
intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, à presente A de egistro de 
Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO SRP 	004/2018 e seus ahexos e as 
propostas das empresas registradas nesta Ata. 
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Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos produtos caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 10.52012002, Lei 
Complementar 147/2014, Decreto Federal 7892/2013 e subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei ri° 8.666/1993 e alterações. 

CLÁUSULA ONZE - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Pindaré-Mirim/Ma, Estado do Maranhão, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente. 

Pindaré-Mirim/MA, XX de )0001,X de 2018. 

Secretaria Municipal de Saúde 
(Gerenciadora) 

Comissão Permanente de Licitações 
(Gerenciadora) 

(Detentora) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 004(2018 

ANEXO 	IX _- 

MINUTA DO CONTRA 

CONTRATO N° 	/2018 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N. 00412018. 
CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 

Aos xxxx dias do mês de xxxxxxxx de 2018, por este instrumento particular, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DO MUNICIPO DE PINDARÉ-MIRIM — MA., situada na Avenida Dias Haickel, 
n° 11, Centro, Pindaré-Mirim, inscrita no CNPJ sob o n° 06.189.344/0001-77, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada pela sua secretária, a Sra. 
 , RG n', SSP/ , CPF n° , doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 
	 , situada na 	 , doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por 	 ,  RG n° 	  
CPF n° , têm, entre si, RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente do 
Pregão Presencial SRP n0  004/2018, para Fornecimento de Gêneros Alimentícios, do tipo menor 
preço por item, com entrega parcelada. O Presente Contrato reger-se-á pelas disposições 
constantes da Lei n° 10.520/2002, da Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei 
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, pelos princípios do direito público e demais 
normas pertinentes à espécie: 

Cláusula Primeira — DO OBJETO: 

1.1 	Contratação de empresa especializada no Fornecimento de Gêneros Alimentícios, visando 
atender as necessidades do Hospital e Maternidade José Sarney, de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde - SE/vIIJS, através do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme o 
detalharnento que consta do Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste Contrato. 

Cláusula Segunda — DO FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial SRPS° 
004/2018 e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520/2002, na Lei Comple entar 
147/2014, Decreto Federal 7892/2013, subsidiariamente, no que couberem, e disposiçõ s da Lei 
n° 8.666/1993 e pelos preceitos de direito público. 1‘ 

Cláusula Terceira — DO VALOR CONTRATUAL: 

3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a Contratante paelontratada o valor 
 global de R$ 	(...), conforme descrição abaixo: 

Item Descrição Unid Quant 
re o 

Unitário 	J 	Total 
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3.2. Os preços a serem pagos pela Contratada serão os registrados. 

Cláusula Quarta — DA CL4SSIFIC4ÇÂO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS: 

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos específicos, 
classificados conforme abaixo especificado: 

Unidade: 
Funcional: 
Categoria Económica: 

Cláusula Quinta — DA VIGÊNCIA: 

5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de 
dezembro de 2018, contados da data de sua assinatura. 

Cláusula Sexta — DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DA ENTREGA: 

6.1. O objeto deste contrato deverá ser entregue, obedecendo rigorosamente as especificações 
constantes do item "3" do Termo de Referência do presente Edital e seus Anexos. A Secretaria 
Municipal de Educação se. obriga a informar qualquer mudança de endereço, dos citados no 
mesmo, ressaltando que todas as Unidades se encontram localizadas no município de Pindaré-
Mirim — MA. Os Produtos devem ser novos e suas embalagens originais, contendo marca, 
fabricante, procedência e validade. 

6.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Secretaria Municipal de Saúde, 
desde que a empresa contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de 
caso fortuito, sujeições imprevistas elou de força maior. 

6.2. Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma a seguir: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; 

h) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
aceitação. 	 A 

Af 6.3. O serviço deverá ser devidamente atestado, por servidor nomeado pela Se ' ari 	'cipal 
de Saúde, após a aprovação dos mesmos pela Nutricionista do setor responsáv ‘. se o qua não 
será permitido nenhum pagamento. 

6.4. Quando for o caso, os produtos ofertados deverão possuir garantia c ntr p o lemas e/ou 
defeitos de fabricação. Caso algum produto apresente defeito de fabricaç 	iand em uso no 
decorrer do prazo de validade, o fornecedor deverá efetuar a troca do inesnem at 05 (cinco) 
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dias úteis, a contar da notificação, sem ônus adicional para a Secretaria Municipal de Saúde, do 
município de Pindaré-Mirim — MA. 

6.5. Os produtos deverão ter prazo de validade mínima de 06 (seis) meses, contados a partir da 
data da entrega. 

6.6. O objeto desta licitação será recebido, acompanhado das respectivas notas fiscais. 

6.7. Os produtos deverão ser entregues, sem nenhuma violação das embalagens, obedecidas às 
especificações técnicas pertinentes e se obriga a providenciar às suas expensas CIF, a substituição 
de qualquer parte do produto, no prazo máximo de 03 (três) dias, no endereço indicado neste 
Edital, desde que: 

a) Não atenda às especificações do Edital; 
b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento da Secretaria Municipal de Saúde de Pindaré-
Mirim: 
e) Apresente falta quando da sua utilização. 

6.8. No caso de não serem tomadas as providencias dentro de 30 (trinta) dias da solicitação para 
substituição, a Secretaria Municipal de Saúde poderá adotar as medidas que julgar necessárias, 
por conta e risco da empresa vencedora, sem prejuízo de outros direitos que lhe caibam. 

6.12. Em caso de devolução do produto por estar em desacordo com as especificações licitadas, 
todas as despesas correrão por contada CONTRATADA, 

6.9. A(s) empresa(s) deverá(ão) intbnnar à coordenação de Material e Patrimônio, o dia e hora, da 
entrega dos produtos, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

6.10. Nos preços deverão já estar considerados e inclusos todos os custos direto e indiretos, 
encargos, tributos, transportes, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e pre idenciárias e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto, 

Cláusula Sétima — DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento do valor dos objetos fornecidos e ou serviços prestados, ,uan inferior ao 
limite previsto no inc. II, do art. 24, da Lei 8.666/93, será efetuado pelo CONT , TE, até o 
quinto dia útil, contado da apresentação da fatura, ou até o trigésimo dia cor 'do se superior 
àquele limite, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5° da Lei rf 1 . ' 66/93, após 
protocolizaçâo e aceitação da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente a estada pelo 
servidor ou comissão instituída para esse fm. Para fins de pagamento ainda será solicitada a 
apresentação das certidões negativas de débito relativas ao FGTS, RECEITA FEDERAL que 
abrande inclusive as Contribuições Sociais e Débitos Trabalhistas - CNDT e TRABALHISTA 
sendo que as certidões deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das 
respectivas Notas Fiscais. 

7.2. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está 
rigorosamente em dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a 
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de 
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Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da 
entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, emitida conforme Protocolo n° 085/2010, aprovado 
pelo CONFAZ — CONSELHO NACIONAL DE POLITICA FAZENDÁRIA, obrigatoriamente 
acompanhada do DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), 
devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada também sua regularidade com os 
Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta 
Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.5. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal deverá ser 
comprovada pelos documentos hábeis e outros documentos que possam ser considerados 
pertinentes pelo Gestor do Contrato, 

7.6. As notas, para comprovação do efetivo fornecimento do objeto deste contrato, deverão conter 
obrigatoriamente a data da entrega, o número da Nota fiscal, o valor unitário e o valor total. 

7.7. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação. 

7.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência 
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência. 

7.9. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizar consulta as 
certidões para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

4;ií  7.10. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma se : o. • : *a por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado para, num prazo ; e ive ittibkado 
pela CONTRATANTE, regularizar situação ou, no mesmo prazo, apresentar de '- s. ‘ ob pem de 
anulação da contratação/rescisão contratual. 

7.11. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o sbijteianterior 
poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE. 
7.12. A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da 
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

Cláusula Oitava — DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DESTE 
INSTRMENTO: 

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro deste Instrumento, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei if 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

Cláusula Nana — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSõES: 
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9.1. O objeto deste Instrumento gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, conforme previsto no § 1° do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

Cláusula Dez DO GERENCIAMENTO: 

10.1. A Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim indicará uma pessoa de seu preposto para exercer 
as atividades de fiscalização e gereneiamento durante o fornecimento dos produtos. 

Cláusula Onze — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

11.1. Constitui direito de a Contratante receber o objeto deste Instrumento nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

111.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

11.1.1.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da Contratada, além das previstas em lei e nas 
normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

11.1.1.2. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, 
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA. 

11.1.1.3. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a 
responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do 
objeto.  

11.1.1.4. Fornecer os produtos no prazo, conforme especificações técnicas esta 	s no Termo 
de Referência, contados a partir da Ordem de Fornecimento, expedida \ 	tratante, 
observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços; 

11.1.15. Substituir os produtos reprovados ou impróprios para o uso a que • e i , stinam, no 
recebimento provisório, por estarem em desacordo com as especificações técni.as  e igidas no 
Termo de Referência ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 05 cinco) dias ú e - oristados 
a partir da respectiva notificação. 

11.1.1,4. Substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios após a assinatura dos 
ateste que formalizar o recebimento definitivo, observado o prazo máximo de 05 cinco) dias úteis 
da constatação do vicio e às suas expensas, a critério da Contratante; 

11.1.1.7, Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato; 

11.1,1.8. Identificar seu pessoal no atendimento de entrega dos produtos; 

11.1.1.9. Designar prcposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-,,similes; 
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11.1.1.10. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado 

11.1.1.11. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.1.12. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de produtos empregados. 

11.1.1.13. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste 
instrumento. 

11.1.1.14. A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal 
n° 10.520/2002, 

11.1.1.15. A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 

11.1.1.16. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as 
especificações e critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Termo de Referência, Anexo 1 
e ainda: 

a) entregar o produto em conformidade com as especificações e cláusulas deste contrato; 

b) cumprir com os prazos de entrega previstos neste contrato; 

e) responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 
d) s ubmeter-se  à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente qu ,  com ianhará  
a entrega dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo in 	com a 
finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

e) cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e munp`al,‘-kqueles 
da CONTRATANTE; 	 \\.1\ 

f) responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes 	lfunção 
do descumprirnento das disposições legais que regem a execução do objeto do present termo, 
devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e serviços 
auxiliares; 

g) arcar com todos os ônus de transporte e frete necessários; 

h) observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal n° 8.666/93 e demais 
legislações pertinentes. 

11.2. 	Constituem obrigações da Contratante: 
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11.2,1. Emitir a respectiva Ordem de Fornecimento; 

11.2.2. Exercer a fiscalização e acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente 
designados, na forma prevista pela Lei Federal if 8.666193, sendo que a presença destes não 
eximirá a responsabilidade da CONTRATADA; 

12.2.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas 
no cumprimento deste contrato; 

11.2.4. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fitos que exijam medidas 
corretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86/88 da Lei 
Federal n' 8.666/93; 

11.2.5. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as 
normas administrativas e financeiras em vigor; 

11.2.6. Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento dos produtos. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou 
rescindir o Contrato, no caso de inobservãneia pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e 
condições estabelecidos neste Contrato. 

Cláusula Doze — DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

12.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a CONTRATADA, será realizada 
através de protocolo. 
12.2. Nenhuma outra forma será considerada corno prova de entrega de documentos. 

Cláusula Treze — DA REVOGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO _INSTRUMENTO: 

13.1. A revogação do instrumento terá lugar de pleno direito, a critério da Contratt 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 
inciso IX, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 esÇ da refe 
lei. 

13.2. O instrumento não poderá ser alterado nem mesmo nos termos do artigo 	dí Lei n' 
8.666/93. 	 7\ 

Cláusula Quatorze — DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

11 14.1. A licitante que ensejar 	 execução ejar o retardamento da execuo do certame, não mantlier a 	posta, 
falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidõneo, fizer d aração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena. 
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14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado do Maranhão e 
no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das demais cominações legais. 

14.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

14.3.1. Advertência; 

14.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor do instrumento, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

14.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atraso no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura. 

14.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 02 (dois) anos; e 

14.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 14.3.1, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 14.3.2, 14.3.3 e 14.3.4, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em 
caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas facultadas a defesa prévia 
do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.4. As sanções previstas nos itens 14.3.1, 14.3.4 e 14.3.5, poderão ser aplicadas conjuntamente 
com os itens 14.3.2 e 14.3.3, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

14.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 14.3, reserva-se ao órgão contratante o direito 
de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 
comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação — CPL, para as providências 
cabi vei s. 

14.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará spleita às 
condições estabelecidas neste Edital. 

14.7. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competêny  rcj‘kva da 
Prefeitura Municipal de Pindare -Mirim - MA, 

Cláusula Quinze —DOS CASOS OMISSOS: 

15,1, Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei if 10,520/02, e subsiVianWnte, no que 
couberem, as disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos prinÂipios gerais 
de direito. 

Cláusula Dezesseis — DA LEGISLAÇÃO ALICÁVEL: 
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Parágrafo Unica. Aplica-se ao presente contrato as Leis re 10.520102 e ti" 8.666/93, os preceitos 
de direito público e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições 
do Direito Privado. 

Cláusula Dezessete — DO FORO: 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Findar 'é-Mirim, Estado do Maranhão, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste Instrumento com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

17.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento, que foi 
impresso em 03 (três) vias de igual teor para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Pindaré-Mirim (MA), 	 de 	 de 2018. 

Secretaria Municipal de Saúde 
(Contratante) 

(Contratada) 


